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Resumo: O autor procurar analisar o percurso de  edificação 
da Belt and Road Initiative desde 2013 até à atualidade. Assinalan-
do-se em 2023 o 10º aniversário da Belt and Road Initiative, a análise 
sobre a iniciativa referida não só se dedicará à discussão da sua 
implementação, como terá como objetivo analisar a sua evolução 
através do desenvolvimento de rotas complementares, designa-
damente: a Polar Silk Road; a Space Silk Road; a Cyber Silk Road; e a 
Health Silk Road. Por fim, o autor procura identificar um conjunto 
de desafios significativos ao sucesso da Belt and Road Initiative.

Palavras-chave: Belt and road initiative; Cyber silk road; 
Health silk road; Polar silk road; Space silk road.

Abstract: The author seeks to analyze the building process 
of the Belt and Road Initiative from 2013 to the present day. With 
2023 marking the 10th anniversary of the Belt and Road Initiative, 
the analysis of this initiative will not only be dedicated to dis-
cussing its implementation, but will also aim to analyze its evolu-
tion through the development of complementary routes, namely: 
the Polar Silk Road; the Space Silk Road; the Cyber Silk Road; and the 
Health Silk Road. Finally, the author seeks to identify a number of 
significant challenges to the success of the Belt and Road Initiative.

Keywords: Belt and road initiative; Cyber silk road; Health 
silk road; Polar silk road; Space silk road.
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Introdução

A China tem procurado influenciar o Sistema Internacional 
à sua imagem, numa tentativa de criar uma Ordem Internacional 
progressivamente sinocêntrica disputando assim o lugar de pri-
meira potência com os EUA.

Em 2013 Xi Jinping viria a apresentar ao mundo o projeto chi-
nês para o século XXI. Falamos do instrumento de excelência do 
arsenal diplomático da China, procurando estabelecer-se por todo 
o mundo, numa tentativa de ascensão pacífica e ir progressiva-
mente causando alterações no Sistema Internacional.

Desde então, a Belt and Road Initiative cresceu e expandiu-se, 
sendo atualmente o mais ambicioso projeto geopolítico de coneti-
vidade global desenvolvido por uma grande potência.

O projeto conta hoje com um vasto e complexo conjunto de 
iniciativas, desenvolvidas no mais diverso conjunto de áreas e é 
complementado por um também significativo conjunto de novas 
rotas, dentre as quais destacamos a Health Silk Road, a Cyber Silk 
Road, a Space Silk Road e a Polar Silk Road.

Na análise que se segue, procurar-se-á numa primeira fase, 
analisar a construção da Belt and Road Initiative desde os projetos 
iniciais, até às mais recentes rotas já identificadas. A segunda fase 
da discussão será dedicada à apresentação de alguns dos grandes 
desafios que o grande projeto estratégico chinês enfrenta atual-
mente.

Origens da Belt and Road Initiative

No período entre 2012 e 2013, a China atravessava uma situa-
ção de crise política, Bo Xilai, que havia construído uma forte base 
e movimento político na China ocidental caiu abruptamente. Si-
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multaneamente, Xi Jinping, o recém-empossado Presidente da Re-
pública Popular da China, deu início a uma agressiva campanha 
anticorrupção que afetou membros ativos da estrutura do Estado, 
simultaneamente a economia chinesa enfrentava novos desafios 
por exemplo a diminuição das exportações, e nesse mesmo pe-
ríodo a parceria trans-Pacífico liderada pelos EUA contava com 
12 assinaturas de grandes economias da Ásia-Pacífico de onde a 
China estava a ser excluída (Ye, 2020). 

Nos anos mais recentes, uma das ideias necessariamente as-
sociadas à China é a Belt and Road Initiative1, no entanto muitas 
pessoas embora conheçam o termo, poucos conhecem a iniciativa 
em si. O que é então a BRI? A iniciativa é composta na sua acessão 
original por duas fórmulas, por um lado a Silk Road and Economic 
Belt e, por outro, a Maritime Silk Road para o século XXI, apresenta-
da por Xi em discursos feitos em 2013 em duas ocasiões (Brakman 
et al., 2019; Shang, 2019; Ye, 2020). 

O primeiro feito numa visita ao Cazaquistão, onde anuncia-
va promover uma infraestrutura de conectividade, a Silk Road and 
Economic Belt2, promovendo coordenação política, conectividade 
dos acessos rodoviários, comércio desimpedido, convertibilidade 
de unidades monetárias e o reforço dos laços humanos (Shang, 
2019; Ye, 2020). O segundo feito no mesmo ano, na Indonésia, onde 
anunciaria a disponibilidade chinesa para juntamente com os Esta-
dos-Membros da ASEAN construir a Maritime Silk Road3 do século 
XXI (Du, 2016; Jie, 2017; Shang, 2019; Ye, 2020). Menos de dois anos 
mais tarde, com a promulgação do Plano de Ação para a “One Belt, 
One Road Initiative”4 a estratégia SREB-MSR ganhou um lugar de 
destaque na política externa chinesa (Du, 2016; Magnus, 2015).

O foco da iniciativa derivado do Plano de Ação será, portanto, 
baseado numa abordagem de cinco vertentes: a coordenação polí-
tica com a intensificação dos diálogos diplomáticos e a necessida-
de de criar uma mentalidade gregária entre os participantes; a co-

1 Doravante BRI.
2 Doravante SREB.
3 Doravante MSR.
4 Doravante OBOR.
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nectividade de infraestruturas que implica grandes investimentos 
privados e por parte do Banco de Investimento em Infraestruturas 
Asiático (AIIB) criado pela China; comércio sem obstáculos e in-
tegração financeira, constituindo-se pela definição por exemplo 
de mecanismos de integração económica; e o fortalecimento das 
relações humanas pelo intercâmbio cultural (Brakman et al., 2019; 
Du, 2016; Joshua, 2019; Shang, 2019).

Daqui retiramos a importância de oito domínios: a conecti-
vidade das infraestruturas; a cooperação no âmbito económico e 
comercial; a cooperação a nível do investimento industrial; a coo-
peração em matéria de energias; a cooperação financeira, os inter-
câmbios culturais; a cooperação ambiental e a cooperação marítima. 
Estrategicamente tem-se em vista a construção de seis corredores 
económicos e duas direções fundamentais: a Nova Ponte Terres-
tre Euroasiática; o Corredor Económico China-Mongólia-Rússia; 
o Corredor Económico China-Ásia Central-Ásia Ocidental; o Cor-
redor Económico China-Indochina; o Corredor Económico China-
-Paquistão; o Corredor Económico Bangladesh-China-Índia-Mian-
mar; partindo em direção à Europa através do Mar do Sul da China 
e do Oceano Índico; e em direção ao Pacífico Sul através do Mar do 
Sul da China (Du, 2016; Joshua, 2019; Shang, 2019).

Neste contexto, a SREB visa interligar a China, a Ásia Central, 
a Rússia e a Europa báltica, ligando simultaneamente a China ao 
Golfo Pérsico e ao Mediterrâneo através da Ásia Central e do Mé-
dio Oriente, e conectando-a à restante Ásia, correspondendo fun-
damentalmente aos caminhos dos corredores económicos. Por sua 
vez, a MSR do século XXI focaliza-se no que diz respeito às duas 
direções em que a iniciativa é construída, ou seja, diz respeito à 
conectividade da China à Europa pelo Mar do Sul da China e o 
Oceano Índico, e à sua conectividade ao Pacífico Sul pelo Mar do 
Sul da China (Joshua, 2019; Shang, 2019). 

A Belt and Road Initiative, o Plano Marshall e o AIIB

A BRI é frequentemente comparada ao Plano Marshall que 
estruturou a reconstrução da Europa no cenário pós-Segunda 
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Guerra Mundial, mas a BRI pode mesmo ultrapassar esse plano se 
executada com efetivo (e não meramente aparente) sucesso (Bee-
son, 2018; Shang, 2019). Enquanto para muitos atores sociais, seja 
difícil ver um projeto que promete um elevado financiamento em 
infraestruturas em zonas com a Ásia Central e o Sudeste Asiático, 
como algo que promova um desenvolvimento positivo em áreas 
ainda profundamente carenciadas em termos de desenvolvimen-
to de infraestruturas. Pensadores com uma inclinação tendencial-
mente de power politics têm ficado preocupados com a ambição do 
projeto e as suas possíveis consequências (Beeson, 2018).

No entanto, há pelo menos cinco motivos pelos quais a BRI se 
distingue e se afasta do Plano Marshall. Primeiramente, o Plano 
Marshall tinha uma motivação ideológica, procurava promover as 
economias europeias e prevenir que países em piores condições 
como a Itália ou a Grécia, fossem atraídos para o Bloco Comunis-
ta, por outro lado, o Plano Marshall esteve também na base da 
edificação da NATO – ou seja, o Plano Marshall é o produto ideo-
lógico de um contexto muito específico da Guerra Fria (Shang, 
2019; Yizhi, 2015). 

A BRI, ainda que se possa argumentar que parte também de 
premissas ideológicas baseadas no pensamento ideológico de Xi 
Jinping, não resulta de um contexto explícito de antagonismo de 
blocos ideológicos, antes parte de uma filosofia de relações win-
-win e de uma lógica aglutinadora de todos os Estados e organiza-
ções interessados (Shang, 2019; Yizhi, 2015). 

Em segundo lugar, o Plano Marshall era impositivo de condi-
ções aos países que apoiava e era restritivo relativamente aos países 
do Bloco Comunista. A BRI propõe um novo modelo de relações 
internacionais, numa plataforma inclusiva e favorável ao desen-
volvimento comum e aos mútuos benefícios, facilitando a troca de 
bens públicos entre a China e a comunidade internacional (Shang, 
2019, Yizhi, 2015). 

Em terceiro lugar, diversifica-se nos seus membros, ou seja, 
enquanto o Plano Marshall afetava países desenvolvidos, mas 
condicionados pelas consequências da devastação de uma guerra 
de larga escala, a BRI engloba principalmente os países da Antiga 
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Rota da Seda, embora se proponha a estender-se a nível global, 
particularmente a países emergentes (Shang, 2019; Yizhi, 2015; 
Yongnian & Chi, 2018).

Em quarto lugar, variam em conteúdo.  Pelo Plano Marshall, 
os EUA forneciam à Europa dinheiro, materiais e apoio político, 
devendo esse apoio financeiro ser reinvestido em produtos ameri-
canos e ser acompanhado de facilidades económicas e comerciais, 
permitindo aos EUA ressurgirem como potência dominante do 
sistema económico e financeiro internacional e ao dólar afirmar-
-se como moeda primeira de comércio internacional (Shang, 2019; 
Yizhi, 2015). 

No caso da BRI, o sistema está longe de ser unilateral ou uni-
polar, trata-se do desenvolvimento de parcerias em projetos in-
dustriais e de tratamentos numa lógica de equiparação no âmbito 
das relações estabelecidas, partilhando os lucros dos esforços con-
juntos (Shang, 2019; Yizhi, 2015).

Por fim, em quinto lugar, divergem nas abordagens.  O Pla-
no Marhsall reflete um modelo de relações de “um para muitos” 
em que os EUA concedem como vimos apoio à reconstrução das 
sociedades europeias, enquanto a BRI se assume num modelo de 
“muitos para muitos” em que a China é a mera responsável pela 
proposta de cooperação e todos os intervenientes cooperam de 
“portas abertas” (Shang, 2019; Yizhi, 2015).

Em termos de estrutura de instituições de apoio à BRI destaca-se 
o Asian Infrastructure Investment Bank.5 O AIIB foi anunciado pouco 
depois da BRI, fundado pela China em 2013, é uma instituição que 
visa ao financiamento de projetos de infraestruturas na Ásia com um 
capital inicial de 100 bilhões de dólares (Colombo, 2020).

A interconetividade é um aspeto central à BRI. Sediado em 
Pequim, o AIIB “irá liderar a estratégia, facilitando e acelerando a me-
lhoria das infra-estruturas na região através da concessão de emprésti-
mos de capital e de serviços técnicos.” (Yu, 2017 p. 6).

A sua introdução, no entanto, não foi bem recebida por todos, os 
EUA, por exemplo, interpretam-na como uma afirmação da influên-

5 Doravante AIIB.
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cia chinesa na Ásia e simultaneamente um bloqueio às intervenções 
do Banco Mundial e do Bando Asiático para o Desenvolvimento 
nessa mesma área (Callaghan & Hubbard, 2016; Colombo, 2020). 

Nesse sentido, os EUA optaram por não integrar a instituição, 
eliminado na realidade a possibilidade de contrariar o comporta-
mento da China na instituição, uma vez que só esta detém direito 
de veto nas decisões do banco pela sua percentagem de votação de 
cerca de 26% (Colombo, 2020; Yu, 2017). Mesmo possuindo poder 
de veto, a China não está habilitada a atuar unilateralmente, uma 
vez que o AIIB é dotado de mecanismos de governança, que im-
pedem a captação dos recursos apenas pelo país com maior quan-
tidade de ativos (Colombo, 2020).

O seu estabelecimento foi orientado em função de fatores in-
ternos e externos. Externamente, destaca-se a necessidade urgen-
te, partilhada pela generalidade dos Estados asiáticos, de investi-
mento para a melhoria de infraestruturas6, dado que “Muitos países 
asiáticos em desenvolvimento enfrentam a tarefa de modernizar as suas 
infra-estruturas rodoviárias, aéreas, portuárias e ferroviárias, totalmente 
inadequadas e ineficientes, o que constitui um obstáculo fundamental ao 
arranque económico local e à integração regional.” (Yu, 2017 p.7).

Por sua vez, internamente, o AIIB direciona o investimento in-
terno noutros países, assim “A estratégia OBOR alargará o âmbito e a 
profundidade do investimento e das actividades comerciais das empresas 
chinesas na região (....) Com o total apoio de Pequim, as empresas chine-
sas, na sua maioria estatais, têm sido pró-activas na implementação das 
iniciativas OBOR, tendo feito já grandes investimentos em transportes 
e noutros projectos de infra-estruturas localizados nos países da Rota da 
Seda.” (Yu, 2017 p.8)

6 A escassez de infraestruturas e a existência de infraestruturas envelhecidas e inadequadas, constitui 
um desafio para o comércio marítimo para muitos dos países asiáticos. Os custos económicos 
muito elevados pressupõem consequentemente obstáculos à cooperação marítima com a China 
(Yu, 2017). À falta de infraestruturas adequadas e recursos financeiros, acresce que o Banco de 
Desenvolvimento Asiático (ADB) e o Banco Mundial (BM), mesmo em conjunto, não têm capacidade 
para colmatar as enormes necessidades de apoio ao desenvolvimento de infraestruturas. De igual 
modo, também se verifica uma ausência do investimento do setor privado face aos elevados riscos 
associados e longos ciclos de construção de infraestruturas (Yu, 2017). Nesta conjuntura de vazio 
de investimento, o AIIB tem como objetivo preencher esse mesmo vazio. 
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O AIIB é apenas um dos financiadores da BRI. Contribuindo 
também para o seu financiamento o SFR, bem como alguns bancos 
estatais chineses, enquanto o AIIB contribui como organismo multi-
lateral para atenuar a ideia de que a BRI é uma iniciativa exclusiva-
mente chinesa, mas antes um projeto coletivo de todos os interessa-
dos no desenvolvimento de uma grande infraestrutura (Callahan, 
2016; Colombo, 2020).

A dimensão multilateral do Banco serve de contrapeso às ofen-
sivas bilaterais chinesas, diferenciando por exemplo, junto de rivais 
no Mar do Sul da China, aquilo que são assuntos das relações Chi-
nesas bilaterais, face ao que são assuntos regionais (Callaghan & 
Hubbard, 2016). 

Da mesma forma, segundo Cai (2018) o desenvolvimento é um 
objetivo comum entre os vários Estados do continente asiático. Assim, 
a existência de uma instituição bancária multilateral que apoia nos 
esforços da busca desse objetivo, torna as divergências políticas dos 
seus membros, questões menos importantes, quando se tem em con-
sideração a possibilidade de tais divergências afetarem as atividades 
desenvolvidas dentro desta instituição (Cai, 2018; Colombo, 2020).  

As novas rotas na BRI

A BRI tem sido caracterizada por um elevado dinamismo, 
adaptabilidade e capacidade evolutiva. À Silk Road and Economic 
Belt e à Maritime Silk Road somam-se novas rotas, duas no domínio 
geográfico, e outras duas no domínio político. Tratam-se concreta 
e respetivamente da Polar Silk Road, da Space Road, e das Health Silk 
Road e Cyber Silk Road.

A Health Silk Road 

Num mundo afetado por um cenário pandémico de SarsCov2, 
surgiu nos meandros diplomáticos chineses, uma nova iniciativa 
a que podemos chamar Health Silk Road.7 Até ao rebentar da si-

7 Doravante HSR.
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tuação pandémica a BRI tinha evoluído em duas fases, uma fase 
inicial de investimento público em projetos de infraestruturas, e 
uma fase de reajustamento com início em 2019 na qual a China se 
comprometia com elevado apoio de qualidade ao desenvolvimen-
to e da interconectividade dos corredores com recurso à expansão 
tecnológica (Arase, 2021; Calabrese, 2022).

A HSR tem seguido um processo evolutivo ao dinamismo 
evolutivo geral da BRI, tendo surgido pela primeira vez em 2015, 
num documento emitido pela Comissão Nacional de Saúde e Pla-
neamento Familiar antecessora à nova Comissão de Saúde, como 
resposta às exigências governamentais de contribuir para a imple-
mentação da BRI (Calabrese, 2022; Huang, 2022; Yuan, 2023).

Neste sentido identifica oito prioridades para a cooperação 
no âmbito da BRI (Calabrese, 2022): assegurar apoio político para 
a cooperação na área da saúde; partilha de informação sobre epi-
demias; partilha de tecnologias de prevenção e tratamento; treinar 
profissionais médicos; desenvolver capacidades para fazer face a 
emergências de saúde pública; institucionalização da provisão de 
assistência e emergência médica; expansão da cooperação da me-
dicina não tradicional; explorar o potencial da indústria médica. 

A situação pandémica constitui então aquela que se poderá 
dizer ser uma potencial terceira fase da BRI com a revitalização da 
HSR, desencadeando um conjunto de iniciativas de apoio médico 
aos países mais afetados e necessitados, tendo em conta a crise 
sanitária global, mas mais do que isso, sabemos que na realida-
de quase todos os países a nível global receberam algum tipo de 
apoio por parte da China no combate contra o SarsCov2 (Calabre-
se, 2022; Rudolf, 2021).

A pandemia tornou-se numa hipótese de atualização da BRI, 
utilizando a diplomacia sanitária para projetar a imagem chinesa 
internacionalmente. Surgiram novos slogans como “Comunidade 
de saúde comum para a humanidade”, também foram surgindo vários 
relatórios sobre o destino sanitário comum, inclusive um capítulo 
intitulado Building Community of Health for All no Livro Branco 
sobre a Luta contra a Covi19 (Calabrese, 2022; The State Council 
Information Office of the People’s Republic of China, 2020).
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Por outro lado, a perspetiva inicial de apoio à construção de 
grandes projetos de infraestruturas, parece ter perdido terreno 
para a nova vontade de dar apoio ao desenvolvimento de infraes-
truturas médicas, assim como à produção de equipamento médico 
para diagnósticos e tratamento; à garantia de serviços médicos; e à 
produção de medicamentos e vacinas (Calabrese, 2022). De referir 
que as novas atualizações se devem também em grande medida à 
diminuição de investimento de capital estrangeiro e atividades con-
tratuais no âmbito do espaço da BRI (Calabrese, 2022; Zhou, 2021).

Assim, de entre os objetivos da HSR, destacam-se três gran-
des linhas: melhorar as infraestruturas de saúde; promover a coo-
peração global a nível da saúde; e promover a liderança global 
chinesa na arena saúde.

Tabela 1 - Objetivos e linhas de ação da HSR
Fonte: (Yuan, 2023)

A Tabela 1 identifica sumariamente os objetivos da HSR já 
referidos, bem como as principais linhas de ação estratégica de-
senvolvidas no âmbito de cada um dos objetivos.

A melhoria das infraestruturas de saúde nos países envol-
vidos na iniciativa, visa de acordo com Yuan (2023) melhorar os 
serviços de saúde a nível de qualidade, acessibilidade e sustenta-
bilidade. 

Assim, entre as iniciativas nesta linha de atuação, destacam-se 
a construção de novas infraestruturas, a reabilitação de infraes-
truturas existentes e o fornecimento de equipamento necessário. 
Destacam-se a título de exemplo o financiamento e a construção 
dos Hospital de Amizade China-Paquistão, na região de Gwadar 
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no Paquistão, como parte do CPEC (Khan & Liu, 2019)8, e dos 
Hospitais de Amizade China-Laos e China-Camboja em Vientiane 
e Phnom Penh, no Laos e Camboja respetivamente (Rowedder, 
2020; Yuan, 2023). 

Um outro objetivo fundamental da HSR, tem sido a promo-
ção da cooperação global na saúde. Neste sentido, a HSR procura 
facilitar a cooperação entre a China e os outros Estados parceiros 
a nível do combate e controlo de doenças infeciosas, ameaças à 
saúde pública, mas também no que diz respeito à investigação nos 
mais diversos campos da medicina (Yuan, 2023). 

Destacam-se nesta área exemplos de cooperação como a Ini-
ciativa China – Centro e Leste Europeu para Doenças Infeciosas, 
lançada em 2015 e contando com a participação de 17 países euro-
peus (Long, 2020; Yuan, 2023). Ou ainda, o Plano de Cooperação 
em Saúde Pública China-África lançado em 2018, com iniciativas 
orientadas para o controlo de HIV e malária (Yuan, 2023).

Por sua vez, em 2017, a China e a Organização Mundial da 
Saúde assinaram um memorando para a definição de uma política 
de saúde e para a construção de um centro tecnológico de coope-
ração, como vista a facilitar a trocas técnicas em campos como o 
financiamento de sistemas de saúde, o seu desenvolvimento e a 
formação dos seus funcionários e respetivo desenvolvimento (Bai-
je, 2017; Yuan, 2023).

O terceiro grande objetivo da HSR é o de expandir a lide-
rança da China no campo da saúde. Este objetivo é concretizado 
“através do envolvimento em várias iniciativas relacionadas com 
a saúde, fornecendo contribuições financeiras, assistência técnica 
e apoio ao desenvolvimento de capacidades, participando em fó-
runs mundiais de saúde e estabelecendo parcerias estratégicas.” 
(Yuan, 2023 p. 336).

Nos últimos anos, a China aumentou o seu investimento em 
organizações multilaterais no campo da saúde, demonstrando as-
sim o seu compromisso e a sua vontade para com a cooperação 
internacional na área da saúde.

8 Corredor Económico China-Paquistão.
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O seu envolvimento em plataformas como: a Organização 
Mundial da Saúde, a Gavi – Vaccine Alliance, as reuniões G20 dos 
Ministros da Saúde e o Fundo Mundial para a Luta contra Sida, 
Tuberculose, e Malária, permite-lhe contribuir para a definição de 
políticas de saúde mundiais, bem como reforçar a sua influência 
nos campos da saúde e da diplomacia da saúde (Yuan, 2023).

Adicionalmente, a China tem sido um ator de peso no campo 
da diplomacia das vacinas. Como refere Yuan “A China emergiu 
como um ator importante no desenvolvimento e distribuição de vacinas 
para várias doenças, incluindo a COVID-19. Através de iniciativas como 
o Plano de Implementação da Vacina contra a COVID-19 da China-
-Organização Mundial de Saúde, a China comprometeu-se a fornecer 
vacinas contra a COVID-19 a países de baixo e médio rendimento, asse-
gurando um acesso equitativo à imunização.” (2023 p. 336)

A HSR tem sido, não só de críticas, como enfrenta vários de-
safios. Designadamente no que concerne à gestão e alocação dos 
recursos, mas também como refere Yuan (2023) no que diz respei-
to ao seu financiamento, especialmente num contexto pós-pandé-
mico que tem sido caracterizado por uma quebra no crescimento 
da economia chinesa.

Por outro lado, embora não seja fácil obter dados detalhados 
sobre o financiamento dos projetos da HSR, estes constituem sem 
dúvida um elevado compromisso económico, o qual tem lugar 
concomitantemente com outros compromissos como por exemplo 
a construção da ferrovia transeuropeia (Yuan, 2023). 

De acordo com Yuan (2023) a HSR tem ainda sido criticada 
“(...) pela falta de transparência na seleção, financiamento e execução 
dos projectos. Esta falta de transparência pode levar a suspeitas e preo-
cupações entre os países participantes e os observadores internacionais, 
comprometendo potencialmente a credibilidade e a eficácia da iniciativa.” 
(2023, pp. 341-342). 

Um outro desafio surge quando levamos em consideração a 
estabilidade política e económica dos países envolvidos nesta ini-
ciativa. A genérica circunstância dos Estados envolvidos serem 
Estados em desenvolvimento, política e economicamente frágeis, 
facilmente suscetíveis a revoltas militares ou outros episódios de 
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violência, constitui um elevado risco para a implementação com 
sucesso dos projetos em causa (Yuan, 2023).

Cyber Silk Road

A “digitalização” da BRI surge como um requisito necessário 
na edificação de uma grande potência digital. Tal como vimos no 
que diz respeito à HSR, a ideia da Cyber Silk Road9 também desig-
nada como Digital Silk Road, foi introduzida pela primeira vez em 
2015 (Cheney, 2019; Council on Foreign Relations, n.d.; Ghiasy & 
Krishnamurthy, 2021). 

Esta nova iniciativa, dotada de objetivos políticos internos e 
externos, destaca a importância da construção de uma infraestru-
tura digital centrada na China (Cheney, 2019), bem como coloca o 
foco na importância da expansão digital da China, quer pela ex-
pansão das suas empresas na área da tecnologia, quer pelo acesso 
a conjuntos significativos de dados e projeção de poder que per-
mitam minar o bom funcionamento dos processos e instituições 
democráticas no estrangeiro (Cheney, 2019; Hemmings, 2020).10

A CSR, é, portanto, capaz de por um lado, promover inter-
conectividade nas economias em desenvolvimento dos Estados 
envolvidos, bem como por outro lado, disseminar autoritarismo, 
enfraquecer a democracia e contornar direitos humanos.

Deste projeto, destacam-se quatro componentes focados na 
tecnologia. Primeiramente, o investimento em infraestruturas es-
trangeiras de natureza digital, como cabos de fibra ótica e centros 
de dados (Cheney, 2019; Greene & Triolo, 2020; Ghiasy & Krishna-
murthy, 2021). Em segundo lugar, o desenvolvimento interno de 
tecnologia de nova geração, com vista a desenvolver o poder mi-
litar e económico, por via por exemplo de sistemas de navegação 
por satélite, sistemas vários de inteligência artificial e ainda com-
putação quântica (Cheney, 2019; Greene & Triolo, 2020; Ghiasy & 
Krishnamurthy, 2021).

9 Doravante CSR.
10 A projeção de poder deve aqui ser entendida no sentido de Sharp Power.
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Em terceiro lugar, a promoção do comércio eletrónico, com a 
criação de áreas de comércio livre digital, com a redução das bar-
reiras comerciais internacionais e ainda a construção de centros 
de logística regionais (Cheney, 2019; Ghiasy & Krishnamurthy, 
2021). Por fim, a reconstrução do ambiente digital internacional, 
para que este seja favorável à China, recorrendo-se à diplomacia 
digital e às instituições multilaterais (Cheney, 2019).

Cheney (2019) e Ghiasy e Krishnamurthy (2021) defendem 
que a CSR é não só uma forma de exportar o autoritarismo digital 
chinês através de infraestruturas digitais, como fornece ainda um 
modelo comportamental sobre como os governos podem utilizar 
os recursos digitais para minar e reprimir as suas populações.

A CSR é muito mais do que um mero projeto de infraestrutu-
ras, defendem Ghiasy e Krishnamurthy (2021). A CSR é um projeto 
que permite a criação de uma ordem digital asiática, e por asiática 
entenda-se sinocêntrica. Adicionalmente, Ghiasy e Krishnamurthy 
(2021) consideram que esta iniciativa se enquadra nos objetivos 
nacionais das autoridades chinesas, como “Made in China 2025” e 
ainda “China Standards 2035”, na medida em que estes objetivos tal 
como a iniciativa CSR têm como principal objetivo o desenvolvi-
mento da primazia de uma ordem digital centrada na China.

Embora a CSR tenha como principal campo de atuação os 
membros da BRI, o seu alcance não se limita necessariamente a 
estes. Com efeito, a CSR procura preencher todos os vazios digi-
tais, incluindo-se assim entre os beneficiários dos investimentos 
da CSR, economias europeias como a alemã, desenvolvendo-se 
projetos na Europa a nível das redes de 5G, fintech e smart cities 
(Ghiasy & Krishnamurthy, 2021).

Como seria de esperar, uma iniciativa como esta não poderia 
existir sem ter de enfrentar significativos desafios. Em regiões como 
a América do Norte, a Austrália e a Europa, as elites governamen-
tais têm procedido à implementação de políticas para limitar a in-
fluência chinesa, assim como de empresas sediadas na China como 
a Huawei, no domínio tecnológico-digital (Greene & Triolo, 2020).

Por outro lado, as consequências do cenário global de pande-
mia que o mundo enfrentou nos últimos anos, bem como as difi-
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culdades económicas daí derivadas, vieram a potenciar os desa-
fios da manutenção da influência digital chinesa nestes mercados 
(Greene & Triolo, 2020).

Por sua vez, também movimentos como a Campanha global 
anti-Huawei 5G ou a nova Parceria para a Conetividade Digital 
e Cibersegurança, focada na região do Indo-Pacífico (Greene & 
Triolo, 2020), surgem como constrangimentos às ambições de Pe-
quim para manter e exercer maior influência nos ambientes tecno-
lógicos internacionais (Greene & Triolo, 2020).

Space Silk Road

Os novos objetivos estratégicos do programa espacial chinês 
foram articulados num “white paper” em 2016. De acordo com este 
documento, a China definiu os meios pelos quais deverá procu-
rar tornar-se uma grande potência espacial, assim destaca-se “a 
capacidade de inovar de forma autónoma, de fazer descobertas 
científicas de ponta, promover “um desenvolvimento económico e so-
cial forte e sustentado e “garantir a segurança nacional de forma eficaz e 
fiável”.” (Chase, 2019 p.22).

O mesmo documento releva ainda a importância da coopera-
ção e trocas internacionais no Espaço, inclusive defendendo que 
uma das áreas fundamentais de cooperação deverá ser a constru-
ção do Corredor Espacial de Informação no contexto da BRI (Cha-
se, 2019).

Este corredor deverá ser entendido como não sendo apenas 
importante pelo seu papel na BRI, mas também em função da sua 
orientação para os interesses chineses de natureza económica e 
securitária relacionados com o Espaço (Chase, 2019).

Um dos primeiros sinais da intenção de chinesa de ligar o 
Espaço à BRI ocorreu em Outubro de 2015 durante a reunião da 
Organização de Cooperação Espacial da Ásia-Pacífico, a qual teve 
como tema o papel da BRI no facilitamento das capacidades espa-
ciais dos países da região da Ásia-Pacífico (Chase, 2019; Pekkanen, 
2017). Da declaração resultante da reunião, destacar-se-ia a con-
clusão de que “o conceito de Corredor de Informação Integrado 
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Baseado no Espaço proposto pela China, é consistente com a visão 
de desenvolvimento e cooperação da APSCO e dos seus Estados-
-Membros”.” (Chase, 2019 p.23).

Será ainda importante ter em atenção, no contexto dos proje-
tos chineses para o desenvolvimento de capacidades espaciais, o 
sistema de navegação por satélite Beidou que se assume como ele-
mento central ao Corredor Espacial de Informação (Chase, 2019; 
Moss, 2016).

Como refere Pekkanen (2017) a China tem levado a sério a 
integração das plataformas espaciais na BRI, não só o fazendo de 
forma rigorosa e metódica, como de forma que alguns consideram 
surpreendentemente aberta. 

De acordo com Moss “A rede de satélites Beidou, que conta com 
14 satélites em funcionamento, será composta por 35 satélites até ao final 
da década, segundo o documento de orientação política. O Beidou tem 
aplicações em muitas áreas prioritárias do plano da Rota da Seda, diz o 
documento de orientação, incluindo sistemas de transporte, gestão das 
pescas e distribuição de energia. O governo prevê que os seus satélites 
Beidou influenciem todos os aspectos da vida e da produção das pessoas, 
a par do impulso dado às infra-estruturas.” (2016).

O sistema Beidou como elemento envolvido no desenvol-
vimento da BRI, deverá ainda através de um processo faseado, 
passar de um sistema regional para um sistema global capaz de 
providenciar serviços básicos aos países ao longo da BRI (Cha-
se, 2019). Simultaneamente deverá competir com outros sistemas 
como o GPS e os sistemas GLONASS e Galileu, respetivamente 
russo e europeu (Pekkanen, 2017).

Apesar da importância do sistema Beidou, o Corredor Espacial 
de Informação conta com outras iniciativas como satélites meteo-
rológicos, satélites de navegação e de comunicações, centros de da-
dos, sistemas de aplicações terrestres, entres outras (Chase, 2019).

A proliferação deste sistema poderá ter como consequência, 
um pouco por toda a BRI, a substituição de sistemas como o GPS 
pelo sistema Beidou para a realização de tarefas simples como ob-
ter direções para as pessoas se deslocarem de um ponto A a um 
ponto B ou evitarem trânsito. Significando que milhões de tele-
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móveis e outros aparelhos informáticos estarão conectados e até 
dependentes da frota de satélites chinesa, concedendo ao grande 
gigante asiático, vantagens económicas e como defende Pekkanen 
(2017), vantagens militares.

Polar Silk Road

Desde o início do século XXI, devido ao aquecimento global, 
as misteriosas rotas do Ártico têm vindo a descongelar gradual-
mente. Assim, abrem-se portas a novas possibilidades económi-
cas, políticas, estratégicas, entre outras. 

A Polar Silk Road11, também designada como Arctic Silk Road, é 
a quarta rota complementar da BRI. No entanto Ahmed e Lambert 
(2021) defendem que a PSR não é necessariamente liderada pela 
China, nem financeira nem politicamente. A Rússia assume uma 
parte importante através do desenvolvimento de infraestruturas 
do seu Arquipélago Ártico. Além disso, dado que as potências 
económicas da Ásia Oriental, especialmente a Coreia do Sul, têm 
investido e demonstrado interesses estratégicos na PSR, esta pode 
vir a ser um projeto substancialmente mais “multipolar” do que 
as Rotas da Seda terrestres, marítimas e espaciais, que são todas 
predominantemente iniciadas pela China e dela dependentes.” 
(Ahmed & Lambert, 2021, p.124).

Em 2013, a China e cinco outros Estados receberam o estatuto 
de observadores no Conselho do Ártico. A China seria o primeiro 
Estado fora da região circumpolar ártica a desenvolver em 2018 
uma política oficial para essa região, vindo inclusive a auto-desig-
nar-se como um Estado do para-Ártico. Em 2021 foi publicado um 
plano de cinco anos (2021-2025) sobre a PSR e a sua importância 
no contexto da BRI, demonstrando-se que o envolvimento chinês 
no Ártico, está como referimos, intimamente ligado a esta iniciati-
va (Ahmed & Lambert, 2021).  

Esta nova iniciativa assume-se particularmente importante 
uma vez que a abertura da um Rota Comercial Nórdica, é substan-

11 Doravante PSR.
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cialmente mais curta (mais de uma semana) do que a Rota do Sul 
através dos Estreito de Malaca e Canal do Suez (Ahmed & Lam-
bert, 2021; Liang & Zhang, 2019). Consequentemente, o desenvol-
vimento das rotas comerciais do Ártico permite à China “suavi-
zar” aquilo que tem sido o seu “Dilema de Malaca”, reduzindo-se o 
risco de expor embarcações a piratas e terroristas (Liang & Zhang, 
2019).

Adicionalmente, as rotas comerciais que o Oceano Ártico per-
mite estabelecer, assumem particular importância para a China, 
quando consideramos que tais passagens permitem conectar a 
China, de forma mais rápida, a três grandes regiões económicas: 
o Nordeste asiático; a Europa, em particular os Estados da região 
nórdica; e a América do Norte (Liang & Zhang, 2019).

Assim, encontram-se nesta região, como vimos, três passa-
gens/rotas de elevada importância. A passagem do Nordeste no 
norte da Rússia, a passagem do Noroeste localizada praticamente 
integralmente nas águas do Norte do Canadá e a passagem Cen-
tral que atravessa zonas de alta latitude do Oceano Ártico (Liang 
& Zhang, 2019).

Destas, a passagem do Nordeste é particularmente importan-
te. Não só por ser provavelmente a de mais fácil navegação, mas 
fundamentalmente porque, se trata de uma zona rica em recur-
sos naturais, acarretando um elevado valor de desenvolvimento. 
Bem como se trata de uma região com uma elevada quantidade de 
portos, estando simultaneamente conectada a linhas de transporte 
ferroviário (Liang & Zhang, 2019).

Vimos já as vantagens da opção pelas rotas do Ártico, no que 
diz respeito a aproximar a China dos mercados europeus e nor-
te-americanos. Da mesma forma, a opção pelo desenvolvimento 
destas rotas, gera também consequências a nível interno.

Destacam-se os efeitos que se podem verificar concretamente 
a nível do desenvolvimento da economia portuária e de modo ge-
ral, do comércio internacional, na parte Oriental da China (Liang 
& Zhang, 2019). Portos como o de Qingdao, Tianjin e Dalian, po-
dem “utilizar as rotas marítimas do Ártico para participar na repartição 
dos recursos do mercado global e cooperar na divisão industrial do traba-
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lho, impulsionando assim o desenvolvimento industrial e económico das 
regiões costeiras.” (Liang & Zhang, 2019 p. 65).

As rotas comerciais do Ártico, de acordo com Liang e Zhang 
(2019) terão ainda outras consequências marginais no que diz res-
peito ao posicionamento da China na região do Ártico. Designa-
damente, irão aumentar o grau de contacto da China com a região. 
Em segundo lugar, melhorarão o direito de discurso sobre a go-
vernança do Ártico. Em terceiro lugar, a China e a Rússia deverão 
trabalhar em conjunto para o desenvolvimento de uma estratégia 
para a rota do Norte. Por fim, em quarto lugar, a China deverá 
procurar liderar o diálogo económico na região.

Os novos desafios 

O ano de 2023, marca o 10º aniversário daquele que para mui-
tos analistas, tem sido considerado como o mais ambicioso projeto 
geopolítico do século XXI. Este tem sido um projeto, que desde o 
seu início se comprometeu com a promoção do comércio, trocas 
culturais e a interconectividade ao longo de várias rotas.

No entanto, e apesar dos muitos sucessos desta iniciativa, o 
projeto enfrenta continuamente diversos desafios. Desde as dis-
putas com os seus rivais, passando por desafios económicos, até à 
retração de vários países face aos avanços chineses, são diversos 
os desafios. 

O receio do desenvolvimento do poder chinês, e como forma 
a contrabalançar a influência chinesa no Sistema Internacional, 
vários projetos têm sido lançados para combater a BRI. Destacam-
-se os seguintes projetos (Guangqiang & Wei, 2019; Guangqiang, 
2019 a,b; Jiaxin, 2019 a,b,c,d,e; Jingye, 2019 a,b,c; Siying, 2019 a,b; 
Zhaoli, 2019) : o Plano da Nova Rota da Seda desenvolvido pelos 
EUA; a União Económica Euroasiática desenvolvido pela Rússia; 
o Plano de Parceria para Infraestruturas de Qualidade desenvol-
vido pelo Japão; o Plano do Projeto Mausam desenvolvido pela 
Índia; Estratégia do Eixo Marítimo Global desenvolvido pela In-
donésia; o Plano de Desenvolvimento do Norte da Austrália de-
senvolvido pela Austrália; Corredor de transporte de mercadorias 
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da linha ferroviária Amber desenvolvido pela Polónia; o Corredor 
Económico do Canal do Suez desenvolvido pelo Egito; o Corredor 
de transportes Porto de Lamu-Sudão do Sul-Etiópia desenvolvido 
pelo Quénia; o Plano dois Corredores e um Anel desenvolvido 
pelo Vietname; o Plano da Estrada das Estepes desenvolvido pela 
Mongólia; o Plano da Estrada Brilhante desenvolvido pelo Caza-
quistão; e a Nova Política de Expansão para o Norte desenvolvida 
pela Coreia do Sul, são exemplos do confronto com a BRI. 

Estas rivalidades são particularmente visíveis no continente 
africano, onde atores tradicionais como os EUA, França e o Reino 
Unido, têm vindo a ser progressivamente substituídos por novos 
atores (Pavia, 2022), entre os quais se destaca evidentemente a 
China, em função da grande influência que tem vindo a exercer 
na região por via das iniciativas desenvolvidas pela BRI.

Em segundo lugar, a outrora florescente economia Chinesa, 
tem vindo nos últimos anos a ver o seu crescimento desacelerar, 
enquanto as taxas de endividamento aumentam. Justamente por 
isso têm emergido questões sobre a sustentabilidade da BRI, bem 
como da capacidade da China para continuar a fazer grandes in-
vestimentos em projetos de desenvolvimento de infraestruturas 
(Kakoti & Singh, 2023; Parkin et al., 2023).

A China tem-se tornado mais cautelosa, a sua nova condição 
económica levou a que tenha passado a escrutinar melhor os seus 
investimentos. Muitos projetos foram adiados, outros tantos, fo-
ram mesmo suspensos e a própria aceitação de novos investimen-
tos viu-se rodear de um maior escrutínio.

De facto, o desacelerar da economia chinesa e o estagnar de 
projetos da BRI, coincide com um período no qual muitos dos de-
vedores da China estão a atravessar uma reestruturação da sua dí-
vida, o que inevitavelmente coloca grande pressão sobre um credor 
como o gigante asiático (Ruwitch, 2023). A atividade global chinesa 
nos países membros da BRI veio a diminuir em cerca de 40% com-
parativamente ao seu pico em 2018 (Bloomberg News, 2023).

A recente pandemia veio somar-se aos desafios que a China 
tem vindo a enfrentar, países já economicamente frágeis em cir-
cunstâncias ditas normais, viram-se atirados para uma tempesta-
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de perfeita incapazes dar resposta às suas obrigações para com os 
seus credores, acabando por entrar em incumprimento, como foi 
o caso da Zâmbia, do Sri Lanka e do Paquistão (Bloomberg News, 
2023; Kakoti & Singh, 2023).

Os próprios países parceiros da BRI, parecem mais receosos 
de cooperar com a China nos projetos de desenvolvimento de in-
fraestruturas, receando cair na famosa armadilha da dívida - as-
sente em empréstimos realizados pela China a países em desen-
volvimento e incapazes de repagar a dívida – e acabando assim 
por ver a sua soberania reduzida e a dependência face à China 
incrementada (Kakoti & Singh, 2023).

Por fim, enquanto muitos países com economias emergentes 
oriundos do designado terceiro mundo, têm tentado associar-se 
à China, como é demonstrativo por exemplo o alargamento dos 
BRICS (Pavia, 2023), muitos outros Estados, especialmente os que 
integram o Bloco Ocidental, receando tornar-se excessivamente 
dependentes da China, têm mantido posições dúbias quanto à sua 
relação com a China, ou têm mesmo procurado retrair o seu rela-
cionamento com o gigante asiático.

A Itália por exemplo, tem-se questionado sobre as mais valias 
da BRI. O governo italiano assinou em 2019 um acordo para coo-
perar com a iniciativa, tornando-se o primeiro membro do G7 a in-
tegrar a BRI (Bloomberg News, 2023; Sacks, 2023). Nesse sentido, 
as importações com origem na China aumentaram, no entanto, 
as exportações italianas para a China, não verificaram o mesmo 
efeito. 

De acordo com Guido Crosetto, Ministro italiano da Defesa, 
Itália exportou uma grande quantidade de laranjas para a China, 
no entanto no mesmo período desde a assinatura do acordo em 
2019, a China conseguiu triplicar as suas exportações para a Itália 
(Bloomberg News, 2023; Sacks, 2023).

Não é difícil perceber o que levou Itália a aderir à BRI. Após 
ter sofrido três recessões numa única década, o governo italiano 
desejava por um lado atrair investimento e, por outro lado, expan-
dir as suas exportações no enorme mercado chinês. Também neste 
mesmo período, um governo populista em Itália, com poucas es-
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peranças na União Europeia, considerou mais vantajoso associar-
-se à BRI (Sacks, 2023). 

A realidade tem-se revelado outra, a adesão à BRI não se re-
velou uma panaceia económica e as dúvidas sobre a permanência 
na BRI começaram a acumular-se. Meloni, Primeira-Ministra ita-
liana, tem sido bastante vocal sobre aquilo que considera ter sido 
um crasso erro e sobre a sua vontade de o corrigir (Sacks, 2023). 

 A angústia e frustração italiana acentua-se quando se verifica 
que, apesar de ser o único membro do G7 a ter integrado a BRI, 
não é o Estado europeu com as melhores relações económicas e 
comerciais com a China (Bloomberg News, 2023; Sacks, 2023).

Adicionalmente, a retração italiana, vem simultaneamente re-
fletir o crescente consenso ocidental de uma visão da China como 
uma ameaça e não como um parceiro estratégico. Para isto, mui-
to contribuiu o posicionamento chinês no contexto da Guerra da 
Ucrânia, afastando de si muitos Estados europeus, inclusive da 
região central e oriental da Europa, tipicamente mais próximos 
da China através do designado mecanismo de cooperação “17+1” 
(Sacks, 2023).

Conclusões

A BRI é sem dúvida uma iniciativa de elevada importância 
quer para a China, quer para a Ásia, quer para o mundo como um 
todo. Sendo frequentemente comparada com o Plano Marshall, 
existem, no entanto, várias diferenças entre as duas, desde logo, 
como constatamos, a BRI é significativamente mais abrangente, 
quer em termos geográficos, quer em termos de objetivos a con-
cretizar.

Por outro lado, este é um projeto complexo, amplo e diversi-
ficado, constituído por várias rotas comerciais e diversos projetos 
desenvolvidos sob a forma de novas rotas – Health Silk Road, Cyber 
Silk Road, Space Silk Road e Polar Silk Road. Caracterizando-se assim 
por uma natureza evolutiva inicialmente caracterizada pelo finan-
ciamento de infraestruturas e expandindo-se posteriormente para 
a conetividade em áreas tecnológicas e sanitárias.
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Adicionalmente, verificámos que este é um projeto que susci-
ta tanto entusiasmo como preocupação entre os líderes mundiais. 
Por um lado, os seus defensores argumentam que esta é uma ini-
ciativa vantajosa, capaz de promover o desenvolvimento global e 
criar um mundo mais conectado. Por outro lado, os seus críticos 
entendem que a iniciativa  constitui uma forma dissimulada de 
imperialismo chinês, potencialmente causadora do endividamen-
to dos Estados envolvidos, consequentemente responsável por ge-
rar relações de dependência face à China.

A BRI está fundamentalmente sujeita a três categorias de de-
safios – geopolíticos, económicos e políticos – por um lado, a ini-
ciativa é vista pelo mundo ocidental como uma ameaça à sua pre-
ponderância no Sistema Internacional. Por outro, também outras 
potências das mais diversas regiões encaram a BRI como um pro-
jeto expansionista e nesse sentido, um vasto conjunto de projetos 
tem sido desenvolvido para contrabalançar a influência chinesa.

A própria conjuntura económica tem vindo a colocar em cau-
sa, como referido, a sustentabilidade dos projetos da BRI, sendo 
a China considerada por muitos, como um credor irresponsável. 

Os desafios políticos podem em certa medida derivar dos dois 
anteriores tipos de desafios. Por um lado, o mundo ocidental tem 
vindo a trabalhar na construção de um consenso transatlântico 
face à China, como uma ameaça, começando a assistir-se a um 
conjunto de Estados europeus, a afastar-se progressivamente da 
China enquanto parceiro económico preferencial. Por outro lado, 
muitos Estados têm contraído dividas incomportáveis para com 
a China. Dívidas essas que num cenário pós-pandémico conduzi-
ram vários desses Estados a entrar em incumprimento para com a 
China e assim ficando reféns da sua armadilha da dívida e conse-
quentemente ficando com a sua soberania limitada.
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